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A violação do direito  
ao sigilo das  

conversas telefônicas 
 

 

Texto de CARLOS CHAPARRO 

 

 

A transcrição jornalística de conversas telefônicas 

violadas é, sem dúvida, uma questão complicada. 

Trata-se de prática transgressora transformada em 

costume que afronta princípios e valores de cidada-

nia firmados na Constituição. Mas costume tão vul-

garizado que, mesmo sendo essa uma prática cri-

minosa, até a sociedade, com seu silêncio, parece 

aceitá-la como coisa boa.  

No cerne da questão está a verdade estabelecida 

pela Constituição de 1988, em um dos incisos do 

Artigo V, aquele dos direitos individuais e coletivos. 

Diz o inciso XII:  

“É inviolável o sigilo da correspondência e das 

comunicações telegráficas, de dados e de co-

municações telefônicas, salvo, no último caso, 

por ordem judicial, nas hipóteses e na forma 

que a lei estabelecer, para fins de investigação 

criminal ou instrução processual penal”.  
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Depois de uma ditadura militar que, sem preocupa-

ções com a lei nem com a cidadania, usou intensa-

mente a espionagem telefônica e outras formas de 

invasão, o inciso XII do artigo 5º representa um no-

tável avanço de cidadania, na sociedade brasileira. 

E é isso que está em jogo, não os interesses ocasio-

nais, político-partidários, do PT, do PMDB, do PSDB 

ou de qualquer outro partido.  

Os direitos assegurados por aquele inciso XII, entre 

eles, em especial, o da inviolabilidade das comuni-

cações telefônicas, foram claramente regulamenta-

dos pela Lei n. 9.296, 24 de julho de 1996. Eis aí 

uma lei que deveria fazer parte do acervo básico de 

referências éticas, para o trabalho de qualquer jor-

nalista.  

O que diz a lei? Vale a pena detalhar, porque isso 

nos interessa, se é que, como jornalistas, alguma 

coisa temos a ver com a qualidade cívica e ética da 

Nação que ajudamos a construir - já que essa é, 

supostamente, uma das contribuições inerentes à 

atividade jornalística de informar e comentar a a-

tualidades. 

Diz a Lei, em seu artigo 1º, que a interceptação de 

comunicações telefônicas, de qualquer natureza, 

“para prova em investigação criminal e em ins-

trução processual penal, (...) dependerá de or-

dem do juiz competente (...)”. E mais: no artigo 

2º se diz que o juiz está impedido de admitir a in-

terceptação quando ocorrer qualquer das seguintes 

hipóteses: a) a inexistência de indícios razoáveis de 

autoria ou participação em infração penal; b) se a 

prova puder ser produzida por outros meios; c) se o 

fato investigado constituir infração penal punida no 

máximo, com pena de detenção. 
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Portanto, não se pode autorizar o grampeamento de 

conversas por “dá cá aquela palha”. Nem ao sabor 

de emoções políticas ou de interesses partidários de 

ocasião. 

Lei para todos 

Depois de detalhar os limites e as formas dos pro-

cedimentos técnicos, a Lei 9.296 estabelece (artigo 

8º) que “a interceptação de comunicação tele-

fônica, de qualquer natureza, ocorrerá em au-

tos apartados, (...) preservando-se o sigilo das 

diligências, gravações e transcrições respecti-

vas”.  E o artigo 9º determina que “a gravação 

que não interessar à prova será inutilizada por 

decisão judicial, durante o inquérito”.  

O artigo 10º é claro e incisivo: “Constitui crime 

realizar interceptação de comunicações telefô-

nicas (...), ou quebrar segredo de justiça, sem 

autorização judicial ou com objetivos não au-

torizados em lei. Pena: reclusão de dois a qua-

tro anos e multa.” 

Quando a divulgação dessas transcrições viola a 

honra de alguém, temos ainda o Código Penal, cujo 

artigo 151 estebelece que comete crime, e incorre 

em pena de um a seis meses, ou multa, “quem in-

devidamente divulga, transmite a outrem ou 

utiliza abusivamente (...) comunicação telefô-

nica entre outras pessoas”.  E (parágrafo 2º) “as 

penas aumentam-se de metade, se há dano 

para outro”. 

Temos, pois, legislação específica para processar, 

julgar e condenar quem viola o segredo de justiça 

ou agride a honra alheia com a divulgação de gra-
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vações clandestinas, incluindo (além de jornalistas) 

juízes, promotores e policiais que, levianamente, ou 

por interesses não revelados, entregam à imprensa 

e ao exercício da liberdade de expressão, cópias das 

gravações autorizadas pela Justiça. Conversas que 

deveriam permanecer protegidas pela prudência do 

segredo de justiça. 

****** 

Está claro, pois, que para preservar o direito do ci-

dadão à inviolabilidade das comunicações telefôni-

cas, cuja conquista tanto trabalho e tantas lutas e-

xigiu, não apenas o grampo ilegal é crime, mas 

também a divulgação das conversas gravadas, se-

jam elas legais ou ilegais.  

**** 

Será o jornalista um cidadão diferente, sem a obri-

gação de cumprir a lei? Evidentemente, não. Mas vi-

rou moda no jornalismo brasileiro transcrever gra-

vações de conversas telefônicas obtidas por meios 

nunca revelados, algumas delas de origem crimino-

sa.  

Sob o ponto de vista da venda em banca, ou dos ín-

dices de audiência, sempre dá certo. É sucesso cer-

to. Mas joga-se na lata do lixo a inviolabilidade dos 

sigilos da privacidade, direito indisponível da cida-

dania, sem o qual não se realiza a plenitude da li-

berdade democrática.  

Valerá a pena fazê-lo, por vezes de forma tão im-

prudente, apressada, só por causa do sucesso, seja 

ele jornalístico, político ou comercial? 

*** 
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Devemos reconhecer, claro, que em alguns casos a 

divulgação de conversas telefônicas grampeadas re-

sulta em ganhos sociais inquestionáveis. E que, 

quando tal acontece, cresce na sociedade a propen-

são a aceitar tal prática como coisa boa. Mesmo en-

tre os jornalistas, dificilmente encontraremos al-

guém que desaprove a transcrição de grampos, se-

jam eles legais ou ilegais.  

Pois então que se mude a Lei. Mas enquanto a Lei 

vigorar, constitui crime divulgar conversas telefôni-

cas de outros. 

É o que penso. 

 
________________________________________________________________ 

 

 

A LEI, SEM RETOQUES 
 

Constituição 
 
Artigo 5.º: 

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações te-
legráficas, de dados e das comunicações telefônicas, salvo, no último 

caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a lei estabele-
cer para fins de investigação criminal ou instrução processual penal; 

 

Código Penal 
 

Art. 151 - Devassar indevidamente o conteúdo de correspondência 
fechada, dirigida a outrem: 

Pena - detenção, de 1 (um) a 6 (seis) meses, ou multa. 
1º - Na mesma pena incorre: 

II - quem indevidamente divulga, transmite a outrem ou utiliza 

abusivamente comunicação telegráfica ou radioelétrica dirigida a ter-
ceiro, ou conversação telefônica entre outras pessoas; 

§ 2º - As penas aumentam-se de metade, se há dano para outrem. 
 

 

LEI N.° 9.296, DE 24 DE JULHO DE 1996.* 
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Regulamenta o inciso XII, parte final, do art. 5° da Constituição Fede-

ral. 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-

te Lei: 
 

Art. 1º - A interceptação de comunicações telefônicas, de qualquer 
natureza, para prova em investigação criminal e em instrução proces-

sual penal, observará o disposto nesta Lei e dependerá de ordem do 
juiz competente da ação principal, sob segredo de justiça. 

Parágrafo único - O disposto nesta Lei aplica-se à intercepta-
ção do fluxo de comunicações em sistemas de informática e te-

lemática. 
 

Art. 2º - Não será admitida a interceptação de comunicações telefô-
nicas quando ocorrer qualquer das seguintes hipóteses: 

 

I - não houver indícios razoáveis da autoria ou participação em infra-
ção penal; 

II - a prova puder ser feita por outros meios disponíveis; 
III - o fato investigado constituir infração penal punida, no máximo, 

com pena de detenção. 
Parágrafo único - Em qualquer hipótese deve ser descrita com 

clareza a situação objeto da investigação, inclusive com a indica-
ção e qualificação dos investigados, salvo impossibilidade mani-

festa, devidamente justificada. 
 

Art. 3° - A interceptação das comunicações telefônicas poderá ser 
determinada pelo juiz, de ofício ou a requerimento: 

 
I - da autoridade policial, na investigação criminal; 

II - do representante do Ministério Público, na investigação criminal e 

na instrução processual penal. 
 

Art. 4° - O pedido de interceptação de comunicação telefônica conte-
rá a demonstração de que a sua realização é necessária à apuração 

de infração penal, com indicação dos meios a serem empregados. 
 

§ 1° - Excepcionalmente, o juiz poderá admitir que o pedido seja 
formulado verbalmente, desde que estejam presentes os pressu-

postos que autorizem a interceptação, caso em que a concessão 
será condicionada à sua redução a termo. 

§ 2° - O juiz, no prazo máximo de vinte e quatro horas, decidirá 
sobre o pedido. 
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Art. 5º - A decisão será fundamentada, sob pena de nulidade, indi-

cando também a forma de execução da diligência, que não poderá 
exceder o prazo de quinze dias, renovável por igual tempo uma vez 

comprovada a indispensabilidade meio de prova. 

 
Art. 6° - Deferido o pedido, a autoridade policial conduzirá os proce-

dimentos de interceptação, dando ciência ao Ministério Público, que 
poderá acompanhar a sua realização. 

§ 1° - No caso de a diligência possibilitar a gravação da comuni-
cação interceptada, será determinada a sua transcrição. 

§ 2° - Cumprida a diligência, a autoridade policial encaminhará o 
resultado da interceptação ao juiz, acompanhado de auto cir-

cunstanciado, que deverá conter o resumo das operações reali-
zadas. 

§ 3° - Recebidos esses elementos, o juiz determinará a provi-
dência do art. 8°, ciente o Ministério Público. 

 
Art. 7° - Para os procedimentos de interceptação de que trata esta 

Lei, a autoridade policial poderá requisitar serviços técnicos especiali-

zados às concessionárias de serviço público. 
 

Art. 8° - A interceptação de comunicação telefônica, de qualquer na-
tureza, ocorrerá em autos apartados, apensados aos autos do inqué-

rito policial ou do processo criminal, preservando-se o sigilo das dili-
gências, gravações e transcrições respectivas. 

Parágrafo único - A apensação somente poderá ser realizada 
imediatamente antes do relatório da autoridade, quando se tra-

tar de inquérito policial (Código de Processo Penal, art. 10, § 1°) 
ou na conclusão do processo ao juiz para o despacho decorrente 

do disposto nos arts. 407, 502 ou 538 do Código de Processo 
Penal. 

 
Art. 9° - A gravação que não interessar à prova será inutilizada 

por decisão judicial, durante o inquérito, a instrução processual 

ou após esta, em virtude de requerimento do Ministério Público 
ou da parte interessada. 

Parágrafo único - O incidente de inutilização será assistido pelo 
Ministério Público, sendo facultada a presença do acusado ou de 

seu representante legal. 
 

Art. 10 - Constitui crime realizar interceptação de comunicações tele-
fônicas, de informática ou telemática, ou quebrar segredo da Justiça, 

sem autorização judicial ou com objetivos não autorizados em lei. Pe-
na: reclusão, de dois a quatro anos, e multa. 

 
Art. 11 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Art. 12 - Revogam-se as disposições em contrário. 
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Brasília, 24 de julho de 1996; 175º da Independência e 108º da Re-
pública. 

 

              
 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
 

Nelson A. Jobim 
 

              

 

    (*) Publicada no D.O.U., de 25 de julho de 1996. 

 

 

 

 

 


